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A quem se destina este apoio à 
criação de empresas?
>  Pessoas inscritas nos centros 

de emprego e formação profis-
sional, que estejam numa das 
seguintes situações:

> Desempregados inscritos há 9 
meses ou menos, em situação 
de desemprego involuntário 
ou inscritos há  mais de 9 me-
ses, independentemente do 
motivo da inscrição

> Jovens à procura do primeiro 
emprego com idade entre os 18 
e os 35 anos, inclusive, com o 
mínimo do ensino secundário 
(completo ou a frequentar) e 

que não tenha tido contrato de 
trabalho sem termo

> Nunca tenham exercido ativi-
dade profissional por conta de 
outrem ou por conta própria

> Trabalhadores independentes 
cujo rendimento médio men-
sal, no ultimo ano de atividade, 
seja inferior ao salário mínimo 
nacional.

São várias as condições exigi-
das para usufruir deste apoio 
tais como: 
> Não pode acumular com outra 

atividade ou trabalho remune-
rado 

Trabalho e carreira: 
Como usar o subsídio de desemprego  
para lançar um negócio
Na ausência de alternativas no mercado de trabalho, há quem opte por lançar um negócio, com o intuito de 

criar o próprio emprego. O Instituto de Emprego e Formação Profissional (IEFP) disponibiliza vários apoios 

técnicos, financeiros e logísticos para a criação do próprio emprego. Leia e veja se reúne todas as condições: 

Para mais informações,
visite o espaço de

informação da
Cofidis em 

www.contasconnosco.pt

> O valor das prestações de desem-
prego pode ser utilizado para com-
prar um estabelecimento ou capi-
tal social de uma empresa já 
existente, desde que sirva para 
criar o seu próprio emprego

> Se pretender adquirir capital so-
cial, com o montante que receber 
do IEFP, só pode fazê-lo no decor-
rer de um aumento de capital so-
cial; não pode usar esse financia-
mento para comprar partes sociais 
existentes

> O projeto que apresentar tem de 
ter viabilidade económica e finan-
ceira. Ou seja, tem de ser sustentá-
vel no médio-longo prazo.
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Quando a pandemia de covid-19 esti-
ver superada, “espera-nos uma crise 
económica e social de uma dimensão 
que não tem paralelo na história mais 
recente”. O aviso, claro e conciso 
quanto baste, está contido na re exão 
que os bispos  apresentaram ontem, 
no desfecho do encontro em que o 
bispo de Setúbal, D. José Ornelas, foi 

Igreja pede reforço do papel 
do Estado para responder a crise 
económica e social “sem paralelo”

eleito presidente da Conferência Epis-
copal Portuguesa (CEP), sucedendo, 
assim, a D. Manuel Clemente. 
No documento lido aos jornalistas, 

no que pretendeu ser um contributo 
para o que a Igreja Católica conside-
ra ser a necessidade de “repensar os 
alicerces” da sociedade pós-covid-19, 
os bispos antevêem que o desempre-
go e a pobreza vão em breve atingir 
“níveis muito elevados”, o que se 
percebe, desde logo, pelos “pedidos 
de ajuda para satisfação das mais 
básicas necessidades alimentares 
que se têm multiplicado como nunca 
se viu no passado recente”. E a pri-
meira coisa a fazer será valorizar o 
papel do Estado, “não só no que diz 
respeito aos necessários apoios 
sociais, mas também no que diz res-

“Esse papel do Estado é reconhe-
cido pela doutrina social da Igreja, 
salvaguardado que seja o princípio 
da subsidiariedade, isto é, desde que 
ele não se torne omnipresente, anu-
lando as iniciativas da sociedade 
civil”, declararam, lembrando embo-
ra que “convirá não cair na ilusão de 
que do Estado se pode esperar a 
superação da crise sem o contributo 
da iniciativa e criatividade da socie-
dade civil, quer no plano dos apoios 
sociais, quer do relançamento da 
economia”. 
De resto, e considerando que a 

experiência, “inédita” para as actuais 
gerações, que o mundo atravessa por 
causa da pandemia deve servir para 
“repensar os alicerces” em que 
assenta a sociedade actual, os bispos 

vincaram a necessidade de recon
gurar o “velho” sistema económico 
que se mostrou gerador de tantas 
desigualdades. E lembram que a 
reconstrução da sociedade não 
poderá ser moldada por nenhuma 
forma de “determinismo” ditado 
pela necessidade de evitar novos 
surtos da pandemia. Dito de outro 
modo, é urgente “distinguir entre 
exigências de curto prazo” e “opções 
de mais vasto alcance”. Em termos 
práticos, a Igreja procura travar a 
possibilidade de os atropelos à liber-
dade individual e à privacidade dos 
cidadãos e de o fecho de fronteiras 
passarem a constituir regra, ao invés 
de excepção. 
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Pandemia deve ajudar a 
“repensar” modelo social e 
económico e não pode 
servir para atropelos de 
direitos, avisam os bispos 
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D. José Ornelas, 
bispo de Setúbal, 
é o novo 
presidente da 
Conferência 
Episcopal 
Portuguesa

peito ao relançamento da econo-
mia”. “Veri ca-se agora que o mer-
cado ou uma economia movida pelo 
interesse individual não conseguem, 
por si só, fazer face a tão exigente 
tarefa”, declaram os bispos, insistin-
do que a intervenção do Estado “no 
plano das políticas social e económi-
ca” será agora tão determinante 
quanto na Grande Depressão que 
atingiu o mundo na primeira metade 
do século XX. 
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